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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 56/2010

Colocação dos especialistas de medicina geral e familiar

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que, após comprovação da necessidade de recrutamento 
dos profissionais de saúde, especialistas em medicina geral 
e familiar, através de despacho ministerial competente:

1 — Realize os concursos de colocação dos recém-
-especialistas em medicina geral e familiar na carreira 
médica, permitindo a sua integração no Serviço Nacio-
nal de Saúde de forma atempada, ou seja, logo após a 
verificação da necessidade do preenchimento das vagas 
carenciadas e no prazo mais curto possível relativamente 
à época de avaliação do internato médico.

2 — Uniformize a nível nacional as necessárias regras 
e procedimentos concursais, com vista a garantir os prin-
cípios da igualdade de oportunidades no acesso.

3 — Determine que os concursos sejam de âmbito 
nacional, podendo ser admitidos todos os interessados 
que cumpram os requisitos, mas independentemente da 
região onde concluíram o internato médico.

4 — Elimine os critérios de valorização para efeitos de 
concurso que tenham por base a integração, ou não, numa 
Unidade de Saúde Familiar (USF).

5 — Publique regularmente, anualmente ou de dois em 
dois anos, o mapa de necessidades de médicos de medicina 
geral e familiar em termos nacionais e regionais, permi-
tindo uma programação adequada da abertura de vagas 
a concurso, nomeadamente, em zonas carenciadas, e de 
modo a orientar as opções individuais e profissionais de 
cada licenciado em Medicina.

Aprovada em 28 de Maio de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 57/2010

Reforça os meios e as competências da Unidade Técnica de 
Apoio Orçamental e procede à terceira alteração à Resolução da 
Assembleia da República n.º 20/2004, de 16 de Fevereiro (estru-
tura e competências dos serviços da Assembleia da República).

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, o seguinte:

Artigo único

O artigo 10.º -A da Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 20/2004, de 16 de Fevereiro, aditado pela Reso-
lução da Assembleia da República n.º 53/2006, de 7 de 
Agosto, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 10.º -A
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Acompanhamento técnico da execução orçamental, 

para o conjunto das administrações públicas, incluindo 

na análise a elaborar os seguintes elementos (em valor 
absoluto para as grandes rubricas e também em percen-
tagem do PIB para o saldo orçamental):

i) Orçamento aprovado;
ii) Execução mensal e cumulativa no final do período 

em análise;
iii) Projecção para o final do ano;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Realização de reportes trimestrais sobre o endivi-

damento contraído e investimento realizado em todas as 
entidades e empresas do sector público e à administração 
regional e local.

2 — A UTAO é composta por 8 a 10 técnicos, a 
recrutar através de mobilidade interna ou cedência de 
interesse público, nos termos da Lei de Organização e 
Funcionamento dos Serviços da Assembleia da Repú-
blica (LOFAR) e demais legislação aplicável.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Aprovada em 9 de Junho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

Portaria n.º 363/2010
de 23 de Junho

A utilização crescente de sistemas de processamento 
electrónico de dados, nomeadamente para facturação da 
transmissão de bens ou de prestações de serviços, acarreta 
inegáveis vantagens em termos de celeridade do tratamento 
da informação.

Todavia, introduz novos riscos em termos de controlo 
fiscal, pela possibilidade de subsequente adulteração dos 
dados registados, potenciando situações de evasão fiscal.

Nesta perspectiva, importa definir regras para que os 
programas de facturação observem requisitos que garantam 
a inviolabilidade da informação inicialmente registada, 
permitindo -se, consequentemente, que apenas os progra-
mas que respeitem tais requisitos possam ser utilizados, 
após certificação pela DGCI.

Foram observados os procedimentos de notificação à 
Comissão Europeia previstos no Decreto -Lei n.º 58/2000, 
de 18 de Abril.

Assim:
Manda o Governo, ao abrigo do disposto no n.º 8 do 

artigo 123.º do Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Colectivas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442 -B/88, de 30 de Novembro, pelo Ministro de Estado 
e das Finanças, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria:
a) Regulamenta a certificação prévia dos programas 

informáticos de facturação, a que se refere o n.º 8 do 
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artigo 123.º do Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Colectivas, abreviadamente designado por 
Código do IRC, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442 -B/88, 
de 30 de Novembro;

b) Altera a estrutura de dados constante do anexo à 
Portaria n.º 1192/2009, de 8 de Outubro.

Artigo 2.º
Certificação de programas de facturação

1 — Os programas informáticos, utilizados por sujei-
tos passivos de imposto sobre o rendimento das pessoas 
singulares (IRS) ou de imposto sobre o rendimento das 
pessoas colectivas (IRC), para emissão de facturas ou 
documentos equivalentes e talões de venda, nos termos 
dos artigos 36.º e 40.º do Código do Imposto sobre o Valor 
Acrescentado (IVA), devem ser objecto de prévia certifi-
cação pela Direcção -Geral dos Impostos (DGCI).

2 — Excluem -se do disposto no número anterior os 
programas de facturação utilizados por sujeitos passivos 
que reúnam algum dos seguintes requisitos:

a) Utilizem software produzido internamente ou por 
empresa integrada no mesmo grupo económico, do qual 
sejam detentores dos respectivos direitos de autor;

b) Tenham operações exclusivamente com clientes que 
exerçam actividades de produção, comércio ou prestação 
de serviços, incluindo os de natureza profissional;

c) Tenham tido, no período de tributação anterior, um 
volume de negócios inferior a € 150 000;

d) Tenham emitido, no período de tributação anterior, 
um número de facturas, documentos equivalentes ou talões 
de venda inferior a 1000 unidades.

Artigo 3.º
Requisitos

A certificação dos programas de facturação depende da 
verificação cumulativa dos seguintes requisitos:

a) Ter a possibilidade de exportar o ficheiro a que se 
refere a Portaria n.º 321 -A/2007, de 26 de Março;

b) Possuir um sistema que permita identificar a gravação 
do registo de facturas ou documentos equivalentes e talões 
de venda, através de um algoritmo de cifra assimétrica 
e de uma chave privada de conhecimento exclusivo do 
produtor do programa;

c) Possuir um controlo do acesso ao sistema informático, 
obrigando a uma autenticação de cada utilizador;

d) Não dispor de qualquer função que, no local ou 
remotamente, permita alterar, directa ou indirectamente, 
a informação de natureza fiscal, sem gerar evidência agre-
gada à informação original.

Artigo 4.º
Obrigações

As empresas produtoras de software, antes da comer-
cialização dos programas, para efeitos de certificação, 
devem enviar à DGCI:

a) Uma declaração de modelo oficial, aprovado por 
despacho do Ministro das Finanças;

b) A chave pública que permita validar a autentici-
dade e integridade do conjunto de dados a que se refere o 
artigo 6.º, assinados com a correspondente chave privada.

Artigo 5.º

Emissão do certificado

1 — A DGCI emite, no prazo de 30 dias a contar da 
recepção da declaração referida no artigo anterior, o cor-
respondente certificado do programa.

2 — A emissão do certificado pode ser precedida de 
testes de conformidade devendo, para o efeito, o produtor 
do programa ser notificado, ficando suspenso o prazo pre-
visto no número anterior até à conclusão dos respectivos 
testes.

3 — Para verificação do cumprimento dos requisitos 
previstos no artigo 3.º, a DGCI pode, ainda, em qualquer 
momento, efectuar testes de conformidade, devendo o 
produtor do software disponibilizar um exemplar do pro-
grama e a documentação necessária, incluindo o dicionário 
de dados.

4 — A DGCI mantém no seu sítio, na Internet, uma lista 
actualizada dos programas e respectivas versões certifica-
das, bem como a identificação dos produtores.

Artigo 6.º

Sistema de identificação

1 — O sistema de identificação a que se refere a alínea b) 
do artigo 3.º deve utilizar o algoritmo de cifra assimé-
trica RSA, recebendo como argumento os seguintes dados 
concatenados, pela ordem indicada, com o separador «;» 
(ponto e vírgula), que constituem a mensagem a assinar 
com a chave privada:

a) A data de criação da factura, do documento equi-
valente ou do talão de venda [campo 4.1.4.6 — data do 
documento de venda (JnvoiceDate) do SAF -T (PT)];

b) A data e hora da última alteração da factura, do 
documento equivalente ou do talão de venda [cam-
po 4.1.4.9 — data de gravação do documento (SystemEn-
tryDate) do SAF -T (PT)];

c) O número da factura, do documento equivalente ou 
do talão de venda [campo 4.1.4.1 — identificação única do 
documento de venda (JnvoiceNo) do SAF -T (PT)];

d) O valor da factura, do documento equivalente ou do 
talão de venda [campo 4.1.4.15.3 — total do documento 
com impostos (GrossTotal) do SAF -T (PT)];

e) A assinatura gerada no documento anterior, da mesma 
série [campo 4.1.4.3 — chave do documento (Hash) do 
SAF -T (PT)].

2 — A assinatura resultante do disposto no número ante-
rior e a versão da chave privada de encriptação devem ficar 
guardadas na base de dados do programa de facturação.

3 — As facturas ou documentos equivalentes e os talões 
de venda devem conter impresso:

a) Um conjunto de quatro caracteres da assinatura a que 
se refere o número anterior, correspondentes à 1.ª, 11.ª, 21.ª 
e 31.ª posições, e separado por hífen;

b) O número do certificado atribuído ao respectivo pro-
grama, utilizando para o efeito a expressão «Processado 
por programa certificado n.º ...», que substitui a prevista 
no n.º 3 do artigo 8.º do regime de bens em circulação, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 147/2003, de 11 de Julho.
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Artigo 7.º
Revogação do certificado

O membro do Governo responsável pela área das 
finanças, por proposta do director -geral dos Impostos, 
pode determinar a revogação do certificado emitido nos 
termos do artigo 5.º, quando deixarem de ser observados 
os requisitos previstos no artigo 3.º

Artigo 8.º
Alteração à Portaria n.º 1192/2009

1 — A nota técnica do campo 4.1.4.3 da estrutura de 
dados constante do anexo à Portaria n.º 1192/2009, de 
8 de Outubro, passa a ter a seguinte redacção: «Assinatura 
nos termos da portaria que regulamenta a certificação dos 
programas informáticos de facturação. O campo deve ser 
preenchido com ‘0’ (zero), caso não haja obrigatoriedade 
de certificação.».

2 — O formato do campo referido no número anterior 
passa a ser: «Texto 200».

3 — A nota técnica do campo 4.1.4.4 da referida 
estrutura de dados passa a ter a seguinte redacção: «Versão 
da chave privada utilizada na criação da assinatura do 
campo 4.1.4.3».

Artigo 9.º
Disposições transitórias

As empresas produtoras de software, relativamente aos 
programas em utilização e susceptíveis de actualização, 
devem apresentar, durante o mês de Setembro de 2010, a 
declaração a que se refere o artigo 4.º

Artigo 10.º
Obrigatoriedade de certificação

A utilização de programas certificados em conformidade 
com o disposto na presente portaria é obrigatória:

a) A partir de 1 de Janeiro de 2011, para os sujeitos 
passivos que, no ano anterior, tenham tido um volume de 
negócios superior a € 250 000;

b) A partir de 1 de Janeiro de 2012, para os sujeitos 
passivos que, no ano anterior, tenham tido um volume de 
negócios superior a € 150 000.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 7 de Maio de 2010. 

 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO
E DO DESENVOLVIMENTO E DA SAÚDE

Portaria n.º 364/2010
de 23 de Junho

A reestruturação do Programa Nacional de Prevenção 
e Controlo da Diabetes Mellitus, iniciada em 1998, mar-
cou uma nova etapa no circuito de vigilância da doença 
através de uma congregação de esforços na melhoria da 
acessibilidade das pessoas com diabetes aos dispositivos 
indispensáveis à autovigilância do controlo metabólico e 
de administração de insulina.

No âmbito deste Programa têm sido estabelecidos vários 
protocolos de colaboração, os quais permitiram o acesso, cada 
vez mais abrangente e harmonizado, dos utentes aos disposi-
tivos para monitorização e tratamento da Diabetes mellitus.

A Diabetes mellitus é uma doença que afecta um número 
cada vez maior de pessoas em todo o mundo e Portugal 
não é excepção. Um estudo recentemente publicado, pelo 
Observatório da Diabetes, sobre a prevalência da diabetes 
em Portugal indica que 11,7 % da população portuguesa é 
diabética e que 23,2 % apresenta pré -diabetes.

Estes números apontam para a necessidade de continuar 
a actuar a nível da prevenção, educação e autovigilância 
do controlo metabólico destes doentes.

O primeiro protocolo de colaboração estabeleceu um 
preço de venda fixo e o reembolso pelo Estado de 75 % 
do custo das tiras -teste, envolvendo, simultaneamente, o 
Ministério da Saúde, as pessoas com diabetes, a indústria 
farmacêutica, os distribuidores de produtos farmacêuticos e 
as farmácias, tendo expirado em 31 de Dezembro de 2002, 
sendo prorrogado até 30 de Junho de 2003.

No segundo protocolo os materiais de autovigilância 
e auto -injecção foram integrados num circuito análogo 
ao dos medicamentos, sendo directamente dispensados e 
comparticipados no acto de aquisição, mediante apresen-
tação de receita médica nas farmácias, com actualização 
de preços e margens de distribuição e aumento da com-
participação das tiras -teste de 75 % para 85 % do preço de 
venda ao público (PVP). Este protocolo produziu efeitos 
até 31 de Dezembro de 2005.

Em simultâneo a este protocolo foi fixada prestação 
remunerada de cuidados farmacêuticos no âmbito da dia-
betes, visando a identificação de pessoas com diabetes não 
controladas ou indivíduos suspeitos de diabetes, com a sua 
referenciação à consulta médica.

O terceiro protocolo introduziu novos preços e margens 
de distribuição, permitindo a aquisição dos materiais de 
autovigilância, por parte do utente, a preços inferiores aos 
anteriormente praticados. Manteve -se o envolvimento dos 
agentes económicos do sector e das suas associações repre-
sentativas, com nova redução de encargos para os utentes 
do Serviço Nacional de Saúde. Manteve -se, igualmente, 
a prestação remunerada de cuidados farmacêuticos ao 
doente diabético.

Terminada a vigência do terceiro protocolo, e subse-
quente aditamento, procedeu -se a um processo de reava-
liação, negociação e decisão, que ponderou a necessidade 
de salvaguardar os interesses dos doentes e a garantia do 
acesso aos cuidados de saúde por parte das pessoas com 
diabetes. Foi igualmente alvo de análise o preço com-
parativo destes dispositivos, comercializados de modo 
análogo noutros países europeus, bem como o seu custo 
para o Serviço Nacional de Saúde português quando a sua 
aquisição é efectuada para os cuidados de saúde primários 
e hospitalares.

Assim, considerando positivas as sinergias decorren-
tes dos anteriores protocolos de colaboração, de forma a 
conseguir -se mais rapidamente, com menos custos e mais 
qualidade, retardar o início das principais complicações 
desta doença, entende -se, no entanto, que devem ser cria-
dos novos mecanismos e reforçados alguns dos actuais, no 
sentido da melhoria da qualidade dos cuidados prestados 
às pessoas com diabetes e do inerente autocontrolo.

No termo do terceiro protocolo e do protocolo que 
regulava o processo de intervenção das farmácias na pres-
tação de cuidados farmacêuticos às pessoas com diabetes 
ou com suspeita de diabetes que entrara em vigor a 1 de 
Abril de 2008, por um período de dois anos, cessa agora 
a vigência do aditamento ao terceiro protocolo celebrado 
a 31 de Março pelo prazo de dois meses.




